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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : IDEMAR SARRAF FELIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRIME PREVISTO NO DECRETO-  PENA DELEI N. 201/1967.
INABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA.
NATUREZA ACESSÓRIA. PRESCRIÇÃO QUANTO À PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE. NECESSIDADE DE READEQUAR AO ENTENDIMENTO
DO STF. 
1. O acórdão da instância  e a decisão monocrática desta Corte a quo
estenderam à pena de perda de cargo e inabilitação, prevista no º, § art. 1
2º, do Decreto-  os efeitos da prescrição da pretensãoLei n. 201/1967,
punitiva declarada em relação à pena privativa de liberdade, por
considerarem aquela sanção dependente de condenação definitiva pelo
crime de responsabilidade.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a partir de precedente
julgado no  consolidou entendimento no sentido da REsp n. 1.326.452/PR,
ausência de autonomia das penas de perda do cargo e de inabilitação para
cargo público previstas no º, § 2º, do Decreto- art. 1 Lei n. 201/1967,
entendimento replicado em julgados posteriores, como no EDcl no AgInt no
REsp n. 1.628.741/CE.
3. A orientação do Supremo Tribunal Federal, contudo, firmou-se em
sentido oposto, reconhecendo que, nos crimes de responsabilidade de
prefeitos municipais, as penas de perda do cargo e de inabilitação para o
exercício de cargo ou função pública previstas no º, § 2º, do Decreto- art. 1

 são autônomas em relação à pena privativa de liberdade eLei n. 201/1967
possuem prazos prescricionais distintos, podendo subsistir mesmo quando
prescrita a pretensão punitiva quanto à pena corporal, conforme decidido,
entre outros, no ARE n. 643.672-AgR/DF.
4. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar caso análogo no REsp n.
1.383.262, determinou que esta Corte observasse a orientação
jurisprudencial daquela Corte Suprema quanto à autonomia da pena de
inabilitação, o que impõe a readequação da jurisprudência do Superior
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Tribunal de Justiça para afastar a tese de dependência lógica entre a
sanção de inabilitação e a pena privativa de liberdade.
5. Diante da necessidade de conformação da jurisprudência desta Corte à
orientação vinculante da Suprema Corte, conclui-se que a pena de perda de
cargo e de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, prevista
no º, § 2º, do Decreto-  deve ser reconhecida como art. 1 Lei n. 201/1967,
autônoma e dotada de prazo prescricional próprio, não sendo alcançada,
por si só, pela prescrição da pena privativa de liberdade, razão pela qual se
impõe o afastamento da prescrição indevidamente reconhecida em relação
a essa sanção.
6. Agravo regimental provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, .11 de março de 2026

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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inabilitação, o que impõe a readequação da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça para afastar a tese de dependência lógica entre a
sanção de inabilitação e a pena privativa de liberdade.
5. Diante da necessidade de conformação da jurisprudência desta Corte à
orientação vinculante da Suprema Corte, conclui-se que a pena de perda de
cargo e de inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, prevista
no º, § 2º, do Decreto-  deve ser reconhecida como art. 1 Lei n. 201/1967,
autônoma e dotada de prazo prescricional próprio, não sendo alcançada,
por si só, pela prescrição da pena privativa de liberdade, razão pela qual se
impõe o afastamento da prescrição indevidamente reconhecida em relação
a essa sanção.
6. Agravo regimental provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão monocrática exarada às fls. 709/711.

Nas razões do recurso, o Ministério Público alega a necessidade de
submissão da matéria ao órgão colegiado, por haver divergência explícita e atual entre
o entendimento consolidado na Terceira Seção do STJ e a orientação firmada pelo
Supremo Tribunal Federal, a qual reconhece a autonomia da pena de inabilitação do

º, § 2º, do Decreto-  com prazos prescricionais próprios eart. 1 Lei n. 201/1967,
independentes (fls. ).719/722

Aduz que a solução monocrática não se ajusta ao quadro jurisprudencial do
STF e invoca, a título ilustrativo, decisão monocrática no  (DJe REsp n. 2.112.924/DF

, em que se prestigiou a orientação da Suprema Corte quanto à autonomia14/6/2024)
da pena de inabilitação, inclusive em juízo de retratação, com remissão ao REsp n.
1.383.262, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe  (fls. ). 7/2/2022 719/720

Requer a reforma da decisão monocrática para reconhecer a natureza
autônoma da pena de inabilitação prevista no º, § 2º, do Decreto- art. 1 Lei n. 201/1967
e a viabilidade de sua execução independentemente da prescrição da pena privativa
de liberdade, à luz da jurisprudência consolidada do STF (fl. 724).

Intimada, a defesa manifestou-se pela manutenção da decisão (fls. ).732/737

É o relatório.

VOTO
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Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de manutenção da pena de
inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, nos crimes de
responsabilidade, mesmo diante da prescrição da pena privativa de liberdade.

Conforme se extrai dos autos, o acórdão  confirmou o decreto de a quo
extinção da pretensão punitiva estatal quanto à possibilidade de aplicação da sanção
privativa de liberdade ao ora agravado (fls.  e ).594/599 547/554

Diante disso, o mesmo destino foi dado às penas previstas no º, § 2º, art. 1
do Decreto-  cuja incidência, consoante se entendeu, estáLei n. 201/1967,
expressamente condicionada à condenação definitiva pela prática de crimes ali
previstos.

Acerca do tema, o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior firmou-
se no sentido de que a pena de inabilitação, pelo prazo de 5 anos, para o exercício de
cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, pressupõe condenação definitiva
por crime previsto no Decreto-  a teor do seu º, § 2º, nãoLei 201/67,  art. 1
subsistindo, de forma autônoma, em relação à pena privativa de liberdade

(EDcl no AgInt nofulminada pela pretensão punitiva do Estado 
 Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de  – grifoREsp n. 1.628.741/CE,  4/10/2018

nosso).

Com efeito, desde o julgamento do  da relatoria do REsp n. 1.326.452/PR,
Ministro Jorge Mussi, ambas as Turmas deste Tribunal passaram a entender pela
ausência de autonomia das penas de perda do cargo ou inabilitação para cargo
público, previstas no º, § 2º, do Decreto- art. 1 Lei n. 201/1967.

Apesar disso, a orientação da Suprema Corte firmou-se em sentido oposto,
ou seja, de que a pena de inabilitação para o exercício de cargo ou função, nos crimes
de responsabilidade, é autônoma em relação à pena privativa de liberdade, de maneira
que pode subsistir mesmo quando declarada a prescrição da pretensão punitiva da
pena privativa de liberdade.

Destaco, nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CRIME DE
RESPONSABILIDADE. PERDA DO CARGO E INABILITAÇÃO PARA EXERCÍCIO
DE CARGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. PENAS AUTÔNOMAS EM RELAÇÃO À
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRAZOS PRESCRICIONAIS DISTINTOS.
RECURSO PROVIDO.
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1. As penas de perda do cargo e de inabilitação para o exercício de cargo ou
função pública, previstas no º, § 2.º, do Decreto-Lei n.º  são art. 1. 201/67,
autônomas em relação à pena privativa de liberdade, sendo distintos os prazos
prescricionais. Precedentes.

2. Quanto à necessidade de fundamentar a imposição dessa pena, esta
Corte entende que a aplicação é automática, decorrente da própria condenação. 3.
Recurso provido.

(ARE  Rel. Min. Gilmar Mendes)643.672-AgR/DF,

Não por outro motivo, nos autos do Recurso Especial n. 1.383.262, foi
determinado pelo Supremo Tribunal Federal que esta Corte observasse a orientação
jurisprudencial firmada naquela Corte Suprema.

Nesse contexto fático, entendo que não pode mais subsistir a orientação
outrora firmada nesta Casa, sendo necessário que se promova uma readequação da
jurisprudência, para que a pena de inabilitação para o exercício de cargo ou função
pública, nos crimes de responsabilidade, seja aplicada de forma autônoma e
independente em relação às penas privativas de liberdade.

Ante o exposto,  ao agravo regimental para do dou provimento  conhecer 
agravo e  ao recurso especial a fim de reformar o acórdão proferido dar provimento
pela instância , restabelecendo a vigência do º do Decreto- a quo  art. 1 Lei n. 201/1967,
de forma a afastar a prescrição reconhecida em relação à sanção de "perda de cargo e
inabilitação pelo prazo de 5 anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo
ou de nomeação".
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0153187-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.130.713 / 

AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006339320164013101  6339320164013101

EM MESA JULGADO: 10/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : IDEMAR SARRAF FELIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : IDEMAR SARRAF FELIPE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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